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Assunto: Pedido de esclarecimentos sobre o Concurso Público Internacional para o Desenvolvimento do Projecto Integrado da Fronteira de Machipanda
Exmo Senhor João Matlombe 
Ministro dos Transportes e Logística,
No âmbito de uma investigação jornalística sobre o processo de adjudicação da concessão da Fronteira de Machipanda e tendo como base o artigo 48 da Constituição da República de Moçambique, conjugado com a Lei do Direito à Informação (Lei n° 34/2014), dirijo-me respeitosamente à V. Excia com o objectivo de apresentar o seguinte pedido de informação:
Quais foram os fatores técnicos determinantes que levaram o júri a classificar a proposta da UNION ENERGY/ZHONGMEI com 86 pontos e a do Forbes Border Consortium (Safaga) com 81 pontos?
A resposta à reclamação da Safaga refere que o cronograma de execução foi um dos principais fatores que influenciaram a sua classificação. Que elementos da proposta vencedora demonstraram maior segurança quanto ao cumprimento dos prazos do projeto?
Como foi avaliada a experiência específica dos concorrentes na operação de postos fronteiriços de paragem única (OSBP) e em projetos de concessão no modelo DCFOT, critérios previstos no concurso?
O Ministério considera que os mesmos critérios técnicos e metodológicos foram aplicados de forma uniforme a todos os concorrentes? Que mecanismos garantiram essa uniformidade?
Quantas reclamações e recursos administrativos foram apresentados no âmbito deste concurso e quais foram as decisões finais adotadas relativamente a cada um deles?
A decisão do Conselho de Ministros que aprovou a concessão foi tomada apenas depois de esgotados todos os mecanismos de reclamação e recurso previstos na legislação?
O Ministério teve conhecimento da participação apresentada ao Gabinete Central de Combate à Corrupção relacionada com este concurso? Em caso afirmativo, essa participação motivou alguma averiguação ou medida adicional?
O Ministério está disponível para tornar públicos os mapas individuais de pontuação, as atas das reuniões do júri e o relatório técnico integral que fundamentou a adjudicação?
Considerando que se trata de um projeto estratégico para o principal corredor comercial do país, que garantias pode o Ministério oferecer aos cidadãos e aos investidores de que o processo decorreu com total transparência, imparcialidade e igualdade de tratamento entre todos os concorrentes?
Solicitamos que as informações sejam fornecidas em até 21, dias corridos (conforme determina o artigo 16, da Lei 34/2014 
Na eventualidade de as informações solicitadas não serem fornecidas, requeremos que seja apontada a fundamentação da recusa, nos termos do artigo 31, da Lei 34/2014. 
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